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PARECER JURjDTCO

pROcrESS() ADt\ilNts',t'R^'t'tvo N" 202210413-002 - PNIA

'I'()NTADA DE, PREÇOS N" 002/2022 - PMA

INT'ERESSÂDÂ: MUNTCÍPIO DE ABAETETUBAJFUNDO MUNICIPAL DE

EDUC^ÇÃo.

soLrcrTANl'E: coMrssÃo DE LICITAÇÃO

ASSUNTO: Parecer lurídico análise dos procedimentos da fase externa da

Iiciurçào.

I - RELATORTO

TraLa-se de solicitação encaminlrada pelo Presidente da CornÍssão

Pt:rnranr:nte rle l,icitações da Prefeitura MunicipaI de Abaetetuha para análise e

ernissào de parecer jurídico final concernente à legalidade do processo licitatório

TOMADA DE PREÇO S ne 002/2022-PMA,cujo objeto é CONSTRUÇÃO DA EMEIF

BOM lESr)S, COM 02 SAI,AS DE AULA - NA T,OCALIDADE DO RrO

MARACAPUCU MIRI, confornre solicitação da Secretaria Municipal da Educação

de Abaete[uba.

Antes, Jrorém, é necessário frisar que, em momento alrterior, o

processo licitatório já fora analisado por esta Assessoria f urídica, em atendimento

ao parágrafo único do Artigo 38 da Lei na 8.666/93, que examinou e aprovou a

nrinuta do Edital e seus anexos, considerando regular o procedirnento

adnrÍnistrativo até aquela ocasião, nos exatos termos do parecer prévio constante

no processo.

Vale destacar, que o processo, retornou a fase de habilitação, a partir

de decisão aclministrativa exarada pela autoridade compete, o Sr. Jefferson

Fclguciras dc Carvalho, Secretár«l Municipal de Educação, que decidiu anular os

atos, ;rd.iudicação e homologação, realizados após a fase habilitatória, vez que

restou insuficiente a comunicação quanto a reabertura do certame, que seria

rcalizarla cm 25 dc maio de 2022, às 10:00 hs, o quc poderia ensejar prejuízo

aos participantes deste certalne.
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Isto posto, os autos do processo adrrtinistrativo íoram instruídos conr

os documentos pertirlentes ao presente processo licitatório, a saber:

a.) Solicitacpo de Contratac,ão;

b] Projeto Básico,aprovado pela autoridade;

c) Planilha orc.amentária;

dJ Cálculo do BDI;

e) Cornposic,ão SI N API;

f) Memorial de serviços,

g) Dectaração de disponihilidade orçamentária, atestando a existência de
verba para fazer frente à despesa;

h] Dcspach«: autorizando a abertura do processo licitatório;

i) Autuação

j) Portaria designando a Comissâo Permanente de Licitações;

l) Editais e Anexos;

nr) parecer jurídico;

nJ Ata.s de Sessões PúL:licas e demais documentos;

E o sucinto relatório. Passamos a análise iurídica.
II . PARECER

II.I - Da Análise Jurídica

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação

linritar-se-á à dúvida estritamente iurÍdica, ora proposta e, aos aspectos jurídicos

da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-

financeiros e quanto à outras questõês não ventiladas ou que exijamo exercício

de conveniência e discricionariedade da Administração.

A emissão deste parecer não signiíica endosso ao mérito

administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à

competência técnica da Administração, em atendimento à recomendação da

Crrrrstrltoria-Geral ria llnião, pr:r meio das Boas Práticas Consultivas - BCP ne 07,

qual se;a:

"O Órgão Cousultivo não cleve emitir manif'estações conclusivas
sobre tenlas não jtrrídicos, tais conro os técnicos, administrativos
ou de conveniência ou oportunidade, sent preiuízo da
possibilidade der enritlr r>pinião ou lhzer recomendações sobre
tais questiles, apontândo tr;rtar-se de juízo discricionário, se
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aplicável, Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa
ter rellexo significatlvo em aspecto técnico deve apontar e
csclarcccr qual a situação iurídica cxistcnrc quc atrtoriza sua
rnanifestação naquele pont<l."

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações

jr"rrícl icas ora perq uiridas.

II.II - Da Fundarnentação

Ab ittitio, ressaltamos qlle o exame desta Assessoria furídica se dá nos

tcrmos legais, pela Lei Federal na 8.666/1993.

No caso dos autos, após a fase inicial, na qual já foi exarado parecer

Íavorável ao prosseguimento do processo e abertura do certame, conforme

manifestação supramencionada, o Presidente e a comissão de licitação deram

inicio à fase externa do procedimento e providenciaram a publicação do Edital,

convocando os interessados a apre.sentarem .suas propostas. Saliente-se que entre

a publicação c a abertura das propostas fbra observado o prazo mínimo de

definido em lei para a modalidade eleita.

lim ternpo, o edital apresenta as ir:formações detalhadas do objeto, a

Í;rse de proposta e os critérios de habilitação, julgamento e análise clos

documentos, julgamento do recurso, documento aplicável, obrigações da

contratada, e clisposições gerais, ou seja, dentro da previsão da legislação que

gere a nratét'ia.

Ao chamamento do certame, se apresentaraln as empresas licitantes,

que íoram regularrnente credenciadas.

Ato contínuo procedeu-se também dentro dos rigores da lei específica,

com a tase de habilitação das empresas, com a abertura dos envelopes, assinatura

e análise [)or p;lrte dos lir:itantes.

No que tange as ponderações apresentadas pelas licitantes, frente um

juízo crítico da documcntação à ltrz do que dispõe a legislação aplicável e
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itrrisprudência dos Tribunais de Contas, é importante destacar que a

docurrnentaç,io de habilitação serve para apurar a idoneidade e capacitação do

sujeito c;ue será contratado pela Adrninistração. Onde a habilitação, sempre é a

verificarção rla documentaçã«r cla pessoa que será futuramente contratatla, física

ou jurÍdica.

Dado início a fase de classificação, íoram abertos os envelopes das

ernl)resas hahilítadas, sendo rullricados por Lodcls os presenLes na sessão

pú[rlica e após análise, a CPL designiou data para retomada da sessão. De forma

quc, por equivoco constou uma data para continuidade da sessão. Porém após a

rlesignaçãr), ocol'I'eu a denifinação de unra nova data, e após seguiu-se o rito

procedimental com a adjudicação à licitane venceclora.

Ocorre quc no ato de homologação, o gestor dctcctou um falha no

procedimento, quanto a cientificação para unr dos licitantes da retornada da

sessão em que se declarou o resultado da análise dos docunrentos de habilitação,

o que acarretou prejuízo a essa licitante, uma vez que não teve a oportunidade

tle nraniflestar sua intenção recursal em flace da decisão.

Frente o ocorrido, o gestor municipal procedeu com a anulação clo ato

de adjudicação, para que a CPL retornasse à fase de habilitação, com a devida

convocação das licitantes participantes, obietivando o saneamento de vício

procedimental identificado. De fortna que, uma vez anulacla a primeira adjudicação,

a Comissào providenciou a publicação da decisão de reabertura, e comunicação

direta das licitantes interessadas, para que se fizessem presentes na sesssão de

reabertura para análise e nova decisão acerca da habilitação.

Vale destacar, que após a reabertura do processo, com a nova decisão

sobre a habilitação dos participantes, não houve manifestação quanto a intenção de

recurso, prosseguindu-se o feito a próxima fase, cleclarando habilitadas todas as

partrcipantes:
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wD coMÉRCIO E SERVrçO EIRELI, CNPJ Ne 31.481.043/00001-60.

s^NTos ENGENHARTA - | R DOS SANTOS & CtA LTDA, CNPJ N"

s0.454.184 /OO01-2A

L PANTOJA CORREA EIRELI, CNPI Ne 34.628.240/000t-57

Os demais procedimen[os atinentes à Tomada de Preços tbram

realizados ell confbrmidade com a lei específica e com o Instrumento

Convocatório, observando-se, ainda, que o preço of'ertado pela empresa

declarada vencedora, L PAN'|'O,4 CORREA ElRHLl, CNPJ Ne 34.628.240/0001,-57,

está conrpatível com o valor de mercado e valor de referência, dedução que se

retira cla proposta de preços constante nos alltos doprocesso.

Após tais argumentos, e tendo em vista os procedimentos para

assegLlrar a regularidade e a lisura de todos os atos praticados pela Comissão de

l,icitaçã«r rJo Município no procedimento lici[atório, apesar do vício saneado, esta

Assessoria Jurídica opina pelo prosseguimento do processo administrativo com

a consequerrte homologação dos lotes em favor dos licitantes vencedores.

III - CONCLUSÃO

Curnpre salientar que esta Assessoria |urídica emite parecer sob o

prisma estritamente jr.rrídiccr, não lhe competindo adentrar nos critérios de

conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração,

nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, além

disso, este parecer posstti caráter meramelrte opinativo, não vinculanclo,

portant<1, a decisão do gestor.

Ex positis, com arrimo no farto acervo fático e normativo apresentado,

notadamente pela regularidaCe e presença de todas as garantias envolvendo os

proceclimentos Iicitatórios da Administração Pública, bem como estando

presentes os princÍpios que orientam as contratações públicas, previstos na Leis

lêderal nQ 8.666/93, não havendo qualquer óbice legal, esta Assessoria f urídica
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OPINA pela iegalidade e prosseguimento do processo licitatório, devendo ser

realizada a homologação por parte da autoridade competente, desde que enteda

devido o ato, frente o seu rpóprio juízo discricionário.

Destarte, os presentes autos devem ser encaminhados ao Controle

lnterno da Pret'eitura Municipal de Abaetetuba/PA, para realização da análise

final clo trâmite processual.

;
E o parecer, salvo melhor iuÍzo.

Retornem-se os autos à Comissão Permanente de Licitação para

prosseguimento.

Abaelelubaf Pará,27 tlejunho rle 2022. 
,ALTER
FERR:IRADA AsrrnadorjeÍornra

:i iXà,,., *., ii3trfi,,l;i:h

VALTER FERREIRA TItffô
ADVOGADO _ OAB/PA 19.906
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